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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2010
A introdução de portagens em auto-estradas sem custos 

para o utilizador (SCUT) está prevista no Programa de 
Estabilidade e Crescimento (PEC) para 2010-2013, apro-
vado pela Comissão Europeia, em 14 de Abril de 2010, 
como sendo uma das medidas de consolidação das contas 
públicas, relevando para a redução do défice e constituindo 
hoje, à semelhança das restantes medidas de idêntica na-
tureza, um compromisso claro de Portugal junto da União 
Europeia e dos seus parceiros europeus.

A introdução de portagens reais nas concessões SCUT 
Norte Litoral, Grande Porto e Costa da Prata, bem como 
nas restantes SCUT que cumpram os critérios definidos 
para o efeito, consta igualmente do Programa do XVIII 
Governo Constitucional e do Orçamento do Estado para 
2010.

Para a concretização desta medida, foi alterado o modelo 
de gestão e de financiamento do sector das infra-estruturas 
rodoviárias, assente em princípios como o da coesão terri-
torial, o da solidariedade intergeracional e o da contratua-
lização de longo prazo das responsabilidades decorrentes 
da construção, gestão, manutenção e conservação da rede 
rodoviária nacional, atribuindo-se à EP — Estradas de 
Portugal, S. A., a concessão da rede rodoviária nacional, 
de modo a assegurar a sua sustentabilidade económica e 
financeira.

Este modelo garante uma maior equidade e justiça so-
cial, na actual conjuntura económica, e fomenta a criação 
de condições para que se assegure a sustentabilidade do 
sector rodoviário, nomeadamente através do reforço da 
conservação, da segurança e da execução do Plano Rodo-
viário Nacional (PRN).

O esforço efectuado para a concretização do PRN, cuja 
taxa de execução atingiu em 2010 os 63 %, verificando-
-se um crescimento de 13 % face à execução acumulada 
em 2004 (50 %), e que se concentrou no interior do País, 
onde alguns distritos apresentavam taxas de execução do 
PRN inferiores a 35 %, contra taxas superiores a 70 % no 
litoral do País, só pode ser prosseguido se, num acto de 
justiça e de solidariedade, as regiões que já dispõem de 
infra-estruturas rodoviárias e de maior desenvolvimento 
económico contribuírem financeiramente para a sustenta-
bilidade do sector rodoviário.

O Governo tomou a decisão de introdução de portagens, 
designadamente nas SCUT Norte Litoral, Grande Porto e 
Costa da Prata, através do Decreto-Lei n.º 67-A/2010, de 
14 de Junho, o qual identificou os lanços e os sublanços 
de auto-estrada sujeitos ao regime de cobrança de taxas de 
portagem aos utilizadores que, de acordo com os estudos 
técnicos efectuados, cumpriam os critérios definidos no 
Programa do Governo quanto ao desenvolvimento econó-
mico-social da região e à existência de alternativas.

Simultaneamente, o Governo publicou as Portarias 
n.os 314-A/2010 e 314-B/2010, ambas de 14 de Junho, 
que regulamentam o sistema de cobrança de portagens, 
finalizando, desta forma, o processo para a introdução de 
portagens, no calendário fixado no PEC.

Contudo, atento o novo regime jurídico resultante da 
publicação da Lei n.º 46/2010, de 7 de Setembro, o Go-
verno define os princípios políticos que devem sustentar as 
novas medidas normativas e operacionais para que possa 
ser dado cumprimento aos compromissos já assumidos 

pelo Estado Português em matéria de cobrança de taxas 
de portagem nas SCUT.

Torna-se, deste modo, necessário: i) adequar a data de 
início de cobrança de taxas de portagem nas SCUT Norte 
Litoral, Grande Porto e Costa da Prata ao disposto na Lei 
n.º 46/2010, de 7 de Setembro; ii) adoptar o princípio da 
universalidade na implementação do regime de cobrança 
de taxas de portagem, e iii) criar um regime de discrimi-
nação positiva, na cobrança de taxas de portagem, para os 
utilizadores locais das regiões mais desfavorecidas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Adoptar o princípio da universalidade na imple-

mentação do regime de cobrança de taxas de portagem 
em todas as auto-estradas sem custos para o utilizador 
(SCUT).

2 — Introduzir um regime efectivo de cobrança de ta-
xas de portagens nas auto-estradas SCUT Norte Litoral, 
Grande Porto e Costa da Prata a partir de 15 de Outubro 
de 2010, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei 
n.º 67-A/2010, de 14 de Junho.

3 — Introduzir um regime efectivo de cobrança de taxas 
de portagem nas restantes auto-estradas SCUT, designa-
das por SCUT Interior Norte, Beiras Litoral e Alta, Beira 
Interior e Algarve, até 15 de Abril de 2011, nos termos de 
diploma legal a aprovar.

4 — Adoptar um regime de discriminação positiva, na 
cobrança de taxas de portagem, para os utilizadores locais 
das regiões mais desfavorecidas.

5 — Determinar que, para efeitos do disposto no número 
anterior, o regime da discriminação positiva se consubs-
tancia na aplicação de um sistema misto de isenções e 
de descontos nas taxas de portagem, para as populações 
e empresas locais, através de isenções nas primeiras dez 
utilizações mensais e de descontos de 15 % nas utilizações 
seguintes da respectiva auto-estrada SCUT.

6 — Considerar como populações e empresas locais a 
abranger pelo regime de discriminação positiva aquelas 
que tenham residência ou sede na área de influência da 
SCUT, definida em função das regras seguintes:

a) Nas áreas metropolitanas, com maior densidade de 
oferta de infra-estruturas (SCUT Norte Litoral, Grande 
Porto e Costa de Prata), aquelas que residam ou tenham 
sede nos concelhos em que uma qualquer parte do seu 
território fique a menos de 10 km da via;

b) Fora das áreas metropolitanas (SCUT Interior Norte, 
Beiras Litoral e Alta, Beira Interior e Algarve), aquelas que 
residam ou tenham sede nos concelhos inseridos numa 
nomenclatura de unidade territorial (NUT) III em que uma 
qualquer parte do território dessa NUT fique a menos de 
20 km da via.

7 — Estabelecer que até 30 de Junho de 2012 é feita 
uma aplicação transitória e uniforme do regime de discri-
minação positiva em todas as auto-estradas SCUT, segundo 
os critérios fixados no número anterior.

8 — Estabelecer que a partir de 1 de Julho de 2012, 
considerada a evolução positiva previsível na oferta de 
alternativas, a aplicação do regime de discriminação posi-
tiva se mantém apenas nas SCUT que sirvam regiões mais 
desfavorecidas, tendo em conta o índice de disparidade do 
produto interno bruto (PIB) per capita regional, nomeada-
mente nas regiões que registem menos de 80 % da média 
do PIB per capita nacional.
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9 — Determinar que compete aos Ministérios das Fi-
nanças e da Administração Pública e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações assegurar em tempo útil a 
adopção das medidas necessárias à implementação do 
princípio da universalidade, designadamente a construção 
das infra-estruturas indispensáveis para o efeito e a revisão 
dos contratos de concessão.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Setembro 
de 2010. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 263/2010
Por ordem superior se torna público que, em 24 de 

Agosto de 2010, o Governo da República Democrática 
de Timor -Leste depositou o seu instrumento de adesão 
à Constituição e à Convenção da União Internacional de 
Telecomunicações e ao Protocolo Facultativo sobre a Re-
solução Obrigatória de Litígios Relativos à Constituição da 
União Internacional das Telecomunicações, à Convenção 
da União Internacional das Telecomunicações e aos Re-
gulamentos Administrativos, adoptados em Genebra em 
22 de Dezembro de 1992.

Portugal é Parte da mesma Constituição e Convenção, 
aprovadas, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 10 -A/95 e ratificadas pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 27 -A/95, ambos publicados 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 44, suplemento, 
de 21 de Fevereiro de 1995.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
13 de Setembro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 264/2010
Por ordem superior se torna público que, em 6 de Ju-

lho de 2010, o Governo da Antiga República Jugoslava 
da Macedónia depositou o seu instrumento de adesão ao 
Acordo de Lisboa Relativo à Protecção das Denominações 
de Origem e ao Seu Registo Internacional, adoptado em 
Lisboa em 31 de Outubro de 1958.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para 
ratificação, pelo Decreto-Lei n.º 46 852, publicado no 
Diário de Governo, 1.ª série, n.º 231, de 4 de Outubro de 
1966, tendo depositado o seu instrumento de confirmação 
e ratificação em 16 de Janeiro de 1991, conforme o Aviso 
n.º 37/91, publicado no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 56, de 8 de Março de 1991.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
13 de Setembro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 265/2010
Por ordem superior se torna público que, em 31 de Maio 

de 2010, o Governo do Estado de Israel depositou o seu 
instrumento de adesão ao Protocolo Referente ao Acordo 
de Madrid Relativo ao Registo Internacional das Marcas, 
adoptado em Madrid em 27 de Junho de 1989.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para 
ratificação, pelo Decreto n.º 31/96, publicado no Diário 
da República, 1.ª série-A, n.º 248, de 25 de Outubro de 
1996, tendo depositado o seu instrumento de confirmação e 
ratificação em 20 de Dezembro de 1996, conforme o Aviso 
n.º 23/97, publicado no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 22, de 27 de Janeiro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
13 de Setembro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 946/2010
de 22 de Setembro

A presente portaria vem alterar a Portaria n.º 1219 -A/2008, 
de 23 de Outubro, que regulamenta a concessão extraor-
dinária de garantias pessoais pelo Estado ao abrigo da Lei 
n.º 60 -A/2008, de 20 de Outubro, tendo em vista conformá-
-la com a recomendação emitida pela Comissão Europeia no 
âmbito do processo de phasing out dos regimes de emissões 
com garantia dos Estados.

A Portaria n.º 1219 -A/2008, de 23 de Outubro, no seu 
preâmbulo, assumia já a possibilidade de revisão do regime 
que instituía se tal fosse necessário por razões de coorde-
nação ao nível da zona euro e da União Europeia.

Neste sentido, vem, por um lado, agravar -se o custo da 
garantia para as instituições de crédito beneficiárias (co-
missão de garantia a favor do Estado) e, por outro, sujeitar-
-se as mesmas instituições à elaboração de um estudo de 
viabilidade, sempre que, no momento da concessão, o total 
de responsabilidades garantidas a essa instituição seja re-
presentativo no conjunto das respectivas responsabilidades 
e em termos absolutos.

A presente alteração enquadra -se no âmbito da renova-
ção do regime de garantias de Estado ao sistema financeiro, 
que foi promovida por Portugal no contexto de iniciativas 
semelhantes adoptadas noutros Estados membros da União 
Europeia.

Foi ouvido o Banco de Portugal e o Instituto de Gestão 
da Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, em cumprimento do disposto no artigo 8.º da Lei 
n.º 60 -A/2008, de 20 de Outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria vem alterar o disposto na Portaria 
n.º 1219 -A/2008, de 23 de Outubro, que regulamenta a 
concessão extraordinária de garantias pessoais pelo Estado 
ao abrigo da Lei n.º 60 -A/2008, de 20 de Outubro, tendo 
em vista acolher as recomendações da Comissão Europeia 
nesta matéria.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 1219 -A/2008, de 23 de Outubro

São alterados o artigo 2.º e o n.º 1 do anexo à Portaria 
n.º 1219 -A/2008, de 23 de Outubro, que regulamenta a 




